
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

No passado dia 29 de março de 2019, os Deputados do Partido Social Democrata eleitos pela

Região Autónoma da Madeira (RAM) protestaram perante o incumprimento do Governo da

República do disposto no artigo 79.º da LOE para 2019, no que concerne aos encargos com

juros no âmbito do empréstimo do Programa de Assistência Económica e Financeira à Região

Autónoma da Madeira e exigiram que o Governo devolva à Região as verbas entretanto

indevidamente cobradas.

Até à presente data o Governo continua sem responder, apesar de já terem sido ultrapassados

todos os prazos para o efeito.

Entretanto foram apuradas as verbas indevidamente cobradas pelo Governo da República à

RAM e que rondam os 3,9 milhões de euros.

Em causa a aplicação indevida à RAM de uma taxa de 3,375% quando a Assembleia da

República aprovou no Orçamento do Estado para 2019 uma taxa de juro correspondente ao

custo do acumulado (stock) da dívida direta do Estado no último dia do ano anterior ao do

vencimento dos juros, calculado anualmente pela Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida

Pública (IGCP, E. P. E.) e que é atualmente de 2,80%.

Os Deputados do PSD eleitos pela Região Autónoma da Madeira voltam assim a manifestar o

seu mais veemente protesto perante este incumprimento e condenam o comportamento

penalizador do Governo da República relativamente à taxa de juro indexada ao empréstimo

PAEF-RAM em vigor, aprovada no Orçamento do Estado para 2019.

Exigem ainda ao Governo da República, o cumprimento imediato do Orçamento do Estado para

2019 e a devolução das verbas cobradas indevidamente à Região.

Assim e nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, os deputados do PSD, abaixo

assinados, apresentam ao Sr. Ministro das Finanças, as seguintes perguntas:



1)- Quando e de que forma tenciona o Governo devolver à Região Autónoma da Madeira as

verbas cobradas indevidamente e que se estimam em cerca de 3,9 milhões de euros?

Palácio de São Bento, 15 de maio de 2019

Deputado(a)s

SARA MADRUGA DA COSTA(PSD)

RUBINA BERARDO(PSD)

PAULO NEVES(PSD)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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